
CONEXÕES • Belém • v. 10 • n. 1, p. 27-36 • jan/jun • 2022 

27 

POPULISMO E DEMOCRACIA NO BRASIL 

1945 A 1964 

POPULISM AND DEMOCRACY IN BRAZIL 1945 TO 1964 

Roberto Ribeiro Corrêa1 

Resumo: Este artigo analisa os fundamentos do populismo e suas implicações no contexto das 
relações entre o Estado e a sociedade civil. Tomo por alvo a representação síntese do processo de 
mudanças estruturais ocorridos na sociedade brasileira entre o primeiro quartel e meados do século 
XX, dando ênfase às causas e efeitos da inércia psicossocial herdada do período colonial e 
escravocrata. Falo de um Brasil que se moderniza e se industrializa a partir de estímulos de mercado, 
mas que permanece atrasado do ponto de vista de seu amadurecimento institucional. Inicio com o 
exame do conceito de alienação. Em seguida, procuro entender como os intelectuais, no período 
imediato ao golpe militar de 1964, se engajam na questão nacional em detrimento da questão 
democrática. A esta altura da análise, reconheço, todavia, que o mesmo fenômeno - valorização e 
busca da identidade nacional em flagrante descompasso com a institucionalização da democracia - 
ocorreu em outros países onde o colonizador europeu se fez marcadamente presente. 

Palavras-chave: populismo; estado; sociedade civil; alienação.  

Abstract: This paper analyzes the fundamentals of the populism and its implications for the 
relationships between the State and the civil society. My objective is the representation synthesis 
structural processes of changes happened in the Brazilian society between the twenties and early 
sixties of the century XX, punctuating causes and effects of the psychosocial inertia inherited from 
the colonial and slavery periods. I speak about a Brazil that is modernized and it is industrialized 
through market incentives, yet stays late of the outlook of. yours institutional ripeness. I start with 
the exam of the alienation concept. There and then, I try to understand as the intellectuals, in the 
immediate period to the military coup of 1964, are engaged in the national matter in detriment of the 
democratic matter. At this point of the analysis, I recognize, however, that the same phenomenon - 
valorization and search for the national identity in evident imbalance with the institutionalization of 
the democracy - happened at other countries where the European settler was made present 
remarkably. 
Keywords: populismo; state; civil society; alienation. 

1 INTRODUÇÃO 

Na América Latina, o populismo é referenciado tanto nos governos democráticos 

como nos ditatoriais instaurados no período compreendido entre 1950 e 1970. No Brasil, 

embora o esforço da narrativa me leve a fazer referências ao Estado Novo, adoto, para fins 

de análise, como espaço temporal relevante, o período que vai de 1945 até 1964. Período que 

tem como principal característica a ação de governantes e lideranças na busca de legitimidade 
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e retorno eleitoral junto às massas. Com efeito, embora para o líder populista, as classes 

sociais se agreguem num todo homogêneo que se presta à manipulação, o sucesso dessa 

postura política entre nós está associado ao baixo nível de institucionalização da sociedade 

civil brasileira do início e meados do século XX.  

Por outro lado, o fenômeno da industrialização que promove a rápida migração do 

campo para a cidade é relevante para explicar a manipulação do operariado e das camadas 

médias urbanas. Esses contingentes de trabalhadores, em grande parte vindos do interior do 

país ou do exterior, tinham, certamente, dificuldade para organizar ações coletivas de longo 

alcance, preferindo confiar ao líder populista seus anseios de justiça e progresso social. O 

crescimento econômico e as mudanças estruturais da sociedade brasileira são avanços 

importantes dessa época. Os intelectuais, por sua vez, sobretudo os ligados ao Instituto 

Superior de Estudos Brasileiros - ISEB, aparecem na cena histórica como pessoas devotadas 

à causa nacional e muito pouco à causa democrática. A crise institucional que leva à ruptura 

autoritária de 1964 tem a ver com tudo isso.  

Esse modelo de dominação política, centrado na manipulação das massas, durou 

enquanto o Estado teve condições de responder, embora que limitadamente, às demandas 

sociais mais intensas. Fracassou, todavia, quando, esgotada as possibilidades da acumulação 

capitalista em curso, as reformas estruturais passaram a ser demandadas por um movimento 

de massas que se insinuava cada vez mais autônomo, radical e fora do controle dos líderes 

populistas. Essa atmosfera de radicalização chega rapidamente ao Congresso Nacional e, 

com ela, o impasse institucional que acabaria em golpe militar. 

2 UMA TEORIA PARA SUPERAR A ALIENAÇÃO  

As coisas são assim e assim hão de ficar! Parece ser esta a imagem que a maioria 

dos brasileiros faziam de si e de seu país no início do século XX. Uma imagem calcada na 

realidade do colonizador que domina e promove a aculturação subalterna. Uma imagem de 

quem se referencia integralmente nos olhos de alguém que enxerga o colonizado como 

simples "coisa". Uma imagem que emana de uma autoestima coletiva gravemente rebaixada 

com o peso dos complexos herdados do longo período colonial e da escravidão. Uma 

perspectiva que impõe, aos países colonizados, dominação econômica e cultural. A primeira, 

no plano material, se completa com a segunda pela apropriação do espírito do oprimido pelo 

opressor.  
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O binômio senhor e escravo, que marca as relações entre colonizado e 
colonizador nos parece caracterizar o complexo colonial. O colonizador é sujeito, 
ao passo que o colonizado é objeto. (CORBISIER apud ORTIZ, 1985, p. 58) 

Era este, portanto, o cenário psicossocial brasileiro no alvorecer do novo século. 

No correr dos anos, todavia, com as tensões e conflitos provocados com a transição urbano-

industrial (IANNI. 1994), essas formas de representação de si mesmo seriam questionadas 

pela intelectualidade brasileira e logo pelos políticos. Uma nova pergunta resumiria a 

problemática nos campos social, econômico e político: o que sou e por que estou assim? 

Tratava-se, agora, do colonizado buscar sua verdadeira identidade como forma de seguir 

novos rumos com vistas a enfrentar os desafios reais de sua existência individual e coletiva. 

O indivíduo agora era chamado a fazer a sua opção! Um comportamento que nos anos 50 e 

60 se generalizaria entre as elites dos chamados povos oprimidos do Terceiro Mundo.  

A sistematização filosófica desse comportamento encontrou, nos Intelectuais do 

mundo periférico - América Latina, Ásia e África -, formas de comunicação de massa até 

então raras. Um movimento cultural e político que surpreende o mundo trazendo um novo 

diagnóstico da situação de opressão e atraso que vigorava nesses países. A realidade colonial 

e neocolonial seria agora analisada a partir da interação dos vetores subjetivos e objetivos 

que a constituem.  

A moeda cunhada pelos anos de dominação colonial teria agora ambas as faces 

questionadas pelo efeito arrasto dessas ideias junto às massas: a dominação econômica 

assente nas relações desiguais das trocas internacionais; e a dominação cultural, assente numa 

visão eurocêntrica do passado, do presente e do futuro da condição humana. No Brasil, essa 

abordagem encontra sua especificidade na produção intelectual do ISEB orientada de 

conformidade com o cânon do nacional-desenvolvimentismo:  

[...] o Ser do homem colonizado está alienado no Ser do Outro, é necessário dar 
início a um movimento que restitua ao colonizado a sua "essência". Isto só pode 
ocorrer se o discurso extravasar do terreno filosófico para o domínio político. 
(ORTIZ, 1985, p. 59) 

Para os intelectuais brasileiros vinculados direta ou indiretamente ao ISEB, a 

transição da filosofia para a política implicava viver e transformar o mundo em que se vive a 

partir da ótica e dos interesses do oprimido. E transformar, era agora sinônimo de 

desenvolvimento no contexto de um movimento político que chamaria as massas não para 

uma ruptura revolucionária, mas, tão somente, para uma ruptura reformista (ORTIZ, 1985, 

p. 60; IANII, 1994, p. 18).  
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A participação do povo como ator no teatro político brasileiro, inicia-se a partir de 

1922 prolongando-se, aos solavancos, até 1964. De 1922 a 1945, o fundamento mobilizador 

é a luta pela redução do poder econômico e político das oligarquias vinculadas ao comércio 

externo. Um conflito entre os setores tradicionais e os setores urbanos em torno de diferentes 

projetos de modernização. São lutas políticas relacionadas à necessidade de construir um 

sistema cultural e institucional adequado às exigências da sociedade urbano-industrial em 

formação.  

De 1945 até 1964, uma vez atendidas as condições institucionais e materiais para o 

desenvolvimento industrial, com a redemocratização do país, viria o proletariado e a classe 

média serem convocados a figurar no teatro das lutas políticas e sociais, engrossando, assim, 

um movimento que, sob a designação nominativa de populismo, seria o agente propulsor da 

orientação nacionalista dos governantes e de lideranças políticas nas praças e ruas de todo o 

Brasil. Povo e democracia, eis a fórmula do pós-guerra. Democracia populista e crise 

institucional, eis o resultado. Experiência importante que duraria até 1964 e, durante todo 

esse período, refletiria, por meio de uma sucessão de governos e golpes, as contradições de 

uma sociedade que, embora amadurecida sob a ótica do mercado, continuava atrasada em 

suas instituições e na maneira de pensar de suas elites.  

Francisco Weffort, comentando sobre a crescente perspectiva de crise, após 

percuciente análise dos pressupostos do golpe de 1964, reproduz uma frase de Vargas que 

sintetiza muito bem o descompasso entre as demandas organizadas das massas e a disposição 

de resposta dos governantes:  

Por força das transformações sociais e econômicas que se associam ao 
desenvolvimento do capitalismo industrial e que assumem um ritmo mais intenso 
a partir de 1930, a democracia defronta-se, apenas começa a instaurar-se no após 
guerra, com a tarefa trágica de toda a democracia burguesa: a incorporação das 
massas populares ao processo político”. Deste modo, podemos crer que Vargas, 
já em 1950 quando se elege Presidente diretamente pelo voto popular, tocava no 
ponto essencial em comentário que teria feito sobre a designação de seu 
Ministério: Governo popular, Ministério reacionário; por muito tempo terá de ser 
assim. (Weffort,1989, p. 17)  

Eis a fórmula da manipulação que presidiria as relações entre o governo e as classes 

sociais durante todo o período de vigência da democracia populista de 1945 até 1964.  

3 DEMOCRACIA, POPULISMO, DESENVOLVIMENTISMO E CRISE 

INSTITUCIONAL 

A partir de 1946 o Brasil ganhou uma nova Constituição que, no essencial, 

contemplava os requisitos do que a maioria dos cientistas políticos reconhece como sendo 
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uma democracia clássica no sentido canônico da palavra. Competição política, pluralismo 

partidário, eleições diretas, separação formal dos poderes do Estado, razoável direito de 

contestação pública, faziam secundárias as distorções inercialmente herdadas do regime 

anterior, o Estado Novo. Com efeito, referida inércia explica uma transição marcada pela 

apatia das massas, pelas exigências democratizantes de além fronteira e que, por não haver 

reciclado a elite do regime anterior, incorrera na sobreposição das novas regras à velha 

estrutura de poder, mantendo intacto o arcabouço sindical corporativista e o perfil de uma 

burocracia estatal concentradora do poder decisório (SOUZA, 1976, p. 105). 

  Essas particularidades históricas, que aqui não convém discutir, limitaram o alcance 

das mudanças operadas, fazendo esse experimento aproximar-se daquilo que o professor 

Robert Dahl chama de “Poliarquia Não-Igualitária” (Dahl, 1996: 84 e 88).2 Não obstante a 

limitação das franquias democráticas, o modelo político de 1945 conseguiu captar a 

complexidade da sociedade brasileira via sistema partidário. Um partido de trabalhadores 

(PTB), um partido das camadas médias urbanas e empresariais modernas (UDN) e um 

terceiro, com penetração no meio rural e na parte menos desenvolvida do país (PSD). A 

competição política, em que pese tentativas de interrupção da democracia, sobreviveu por 

vinte anos.3 

Foi nesse ambiente, de fragilidade do consenso e da democratização, que a 

intelectualidade brasileira estreou suas lutas, aderindo, voluntariamente, às causas populares. 

Alguns à esquerda, abjuram o liberalismo da UDN para em seguida entrarem, 

majoritariamente, no Partido Socialista Brasileiro ao tempo em que outro segmento, mais 

radicalmente comprometido com o socialismo e menos com a democracia, firmava posição 

dentro do Partido Comunista — declarado ilegal em 1947, teve seus parlamentares cassados 

em 1948. Daniel Pécaut em estudo sobre os intelectuais da geração 1954-1964, analisando 

esse contexto declara:  

[...] o ardor democrático dos intelectuais de 1945 tinha poucas chances de durar. 
Tendo admitido, por cálculo ou impotência, o aspecto corporativista do regime, 
pouco inclinados aos prazeres da política partidária e, além disso, pouco 
instrumentados para tomar parte nela, não tinham motivos para celebrar as 
virtudes da "democracia formal" que de qualquer forma nunca exaltaram assim. 
(PÉCAUT, 1989, p. 99).  

                                                             
2 Wanderley Guilherme dos Santos em “Crise e Castigo”, p. 32, diz que a carta de 1946 absorveu os artigos e 
disposições centralizadoras das de 34 e 37, negando assim, numa sucessão de artigos de natureza política e 
econômica o regime federalista declarado no artigo 1º. 
3 O PCB, após curta experiência eleitoral e parlamentar, foi proibido de funcionar. 
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Para essa elite pensante, o aperfeiçoamento democrático em curso era apenas um 

tema subordinado à questão nacional que a essa altura, diferente do período 1925- 1940, 

estaria definitivamente gravitando em torno do reconhecimento da existência concreta da 

nação brasileira, do caráter e da personalidade acabados de seu povo, e do direito inalienável 

ao progresso econômico e social. Não se tratava mais de buscar a identidade do oprimido 

frente o opressor, mas de mobilizar as massas para o confronto que afirma e defende a 

soberania nacional indispensável ao desenvolvimento.  

Com essa orientação, a intelectualidade tinha a clara percepção de que sua opção, 

ao privilegiar o mercado interno, contrariava interesses estabelecidos dentro e fora do país, 

não lhe restando outra escolha que não o apelo às massas urbanas para dar sustentação a um 

projeto abrangente e politicamente definido. Coube ao ISEB, criado em 1955, produzir esse 

projeto (PÉCAUT, 1989; BIELSCHOWSKY, 1988).  

O diagnóstico da realidade brasileira a ser transformada pela ação do planejamento 

estatal, com o apoio das massas, inspirava-se na contribuição teórica da CEPAL. Essa 

entidade já havia desenvolvido, para toda a América Latina, estudos e conceitos encadeados 

para dar sustentação teórica a um modelo econômico condizente à proposta de 

industrialização das economias da região. Conceitos como deterioração dos termos de troca, 

baixa elasticidade da demanda do exterior por produtos do setor primário; desemprego 

estrutural; desequilíbrio no balanço de pagamentos; inflação estrutural e vulnerabilidade aos 

ciclos econômicos — eram interligados num discurso que se espalhou no universo 

acadêmico e político, sustentando a defesa do planejamento e da industrialização da 

economia. 

O impulso para a industrialização veio com o retorno de Vargas, em 1950, pelo voto 

direto. O desejo de autonomia econômica, entretanto, despertaria tensões sociais e protestos 

junto às classes tradicionalmente ligadas ao comércio de exportação e importação, não tanto 

pela industrialização em si, mas e principalmente devido a ameaça aos privilégios que chegava 

com a emergência de uma nova estrutura social. Seguem-se os conflitos, tensões e golpes 

planejados ou abortados, o que não impede a eleição e a posse traumática de Juscelino 

Kubitschek, com o rótulo do nacional-desenvolvimentismo e a promessa de realizar 

"cinquenta anos de progresso em cinco".  

Desta vez o ISEB - "agora Meca da pesquisa e do ensino de problemas brasileiros" 

(SKIDMORE, 1979, p. 211) - encontra o seu momento, sua hora e a sua vez, para lançar 

uma série de livros e publicações sobre as causas do subdesenvolvimento e as formas de sua 
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superação. Entrava o Brasil num período de crescimento sem precedentes no século XX para 

o conjunto dos países capitalistas do ocidente. A renda per capita brasileira viria sustentar-se

ao longo da década de 1950 em nível três vezes maior do que o resto da América Latina. A 

respeito dos anos JK, o historiador americano, especialista em América Latina, Thomas 

Skidmore, emitiria o seguinte comentário:  

Entre 1955 e 1961, a produção industrial cresceu 80% (em preços constantes), 
com as porcentagens mais altas registradas pelas indústrias de aço (100%), 
indústrias mecânicas (125%), indústrias elétricas e de comunicações (380%) e 
indústria de equipamentos de transportes (600%). De 1957 a 1961, a taxa de 
crescimento real foi de 7% ao ano e, aproximadamente, 4% per capita. 
(SKIDMORE, 1979, p. 204) 

Esse processo de industrialização, uma trajetória que remonta, como já referido, à 

revolução de 1930 é, na segunda metade dos anos 50 e primeira dos 60, fator primordial das 

tensões decorrentes do avanço do capitalismo brasileiro e das mudanças na estrutura social. 

Nos anos 1960, a participação da indústria no PIB (26%) quase se equiparou com a 

agricultura (28%).4 O país transforma-se de economia agrário-exportadora, em agrário-

industrial, com todas as mazelas e demandas acarretadas por uma intensa migração do campo 

para a cidade. Um processo em que brasileiros esquecidos nos lugares mais remotos, 

chegavam à grande cidade para conhecer novos padrões de consumo, instrução, amparo 

social limitado, mas também desemprego, miséria, violência e discriminação. Processo social 

esse que faz do populismo um jogo perigoso, um jogo de mão dupla. Pois, se havia interesse 

do Estado na emergência política das classes populares, esse mesmo Estado sofre, via 

mercado, as pressões decorrentes desse processo. De um lado, precisa das massas 

trabalhadoras para seu projeto político nacional desenvolvimentista. De outro, precisa 

controlar essas mesmas massas de forma a atender a estratégia da acumulação com o 

aumento da lucratividade e dos níveis de poupança do setor privado. Este paradoxo encontra 

em Wefforf uma advertência inelutável: "Seria ingênuo supor que somente para atender as 

necessidades de seu jogo interno, o Estado tivesse inventado uma nova força social” 

(WEFFORT, 1978, p. 71). 

De acordo com Weffort, o poder de manipulação do governante e a passividade 

das massas era um fenômeno social aparente. A incapacidade de representação associada à 

suposta passividade das massas contagiava também o grupo dominante que, fragmentado 

nos seus interesses, não conseguia fazer-se representar. Essa é a razão porque a tutela de um 

Presidente que centraliza o poder e manipula, é aceita por oprimidos e opressores. 

4 Anuário Estatístico do Brasil, 1965. Rio de Janeiro, 1966. p. 311 apud Boris Koval, 1982. 
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Heterogeneidade de interesses e conflitos inter e intraclasses são o resultado desse fenômeno 

brasileiro que termina por revelar o populismo como uma falsa solução. Trata-se, portanto, 

de uma ambiguidade das relações classe x governo e classe x classe. São relações individuais 

infensas a qualquer forma autônoma de organização. Vejamos de novo o que Weffort tem a 

dizer: "Desse modo, a manipulação é uma relação ambígua, tanto do ponto de vista social 

como do ponto de vista político" (WEFFORT, 1978, p. 74). 

A lógica dos fatos vem comprovar, no entanto, os limites da manipulação populista. 

Pois enquanto a economia cresceu, houve acumulação e pôde o Estado atender, no interesse 

dessa mesma acumulação e de sua sustentação política, a demanda dos trabalhadores. 

Contudo, tão logo se esgota o ciclo de expansão da economia brasileira, essa demanda 

extrapola a capacidade de atendimento do Estado, abrindo as portas para uma verdadeira 

mobilização popular. Com isso, instala-se o conflito que combinado à precária 

institucionalização da democracia (uma dívida do populismo) converge para o impasse e a 

ruptura. É o advento dos governos militares e da fase de modernização conservadora, 

quando o país, superado os ajustes da segunda metade dos anos 1960, adentram os 1970 com 

um crescimento reconhecidamente acelerado. 

4 CONCLUSÃO 

O estudo que fiz atesta a especificidade da construção da cidadania no Brasil. Vimos 

que as marcas da colonização só foram parcialmente superadas com o advento da 

industrialização que gera e ao mesmo tempo demanda mão-de-obra excedente do campo. 

No início essa mão-de-obra, fundamento da formação do proletariado urbano, chega à 

cidade para ganhar a vida sem voltar as costas para seu local de origem, o interior atrasado e 

oligárquico.  

Por isso, durante muito tempo sente-se estranha e pouco representada, incapaz de 

se organizar para lutar por seus interesses. Esse perfil social, pouco a pouco, com o 

aprofundamento da industrialização, sobretudo após a II Guerra Mundial, cristaliza e 

segmenta interesses econômicos de um proletariado e de uma classe média nitidamente 

urbanos, que não conseguem fazer-se representar na esfera política. Entre as classes 

dominantes, o mesmo fenômeno ocorre em razão da rápida mudança da estrutura produtiva. 

Seus interesses também se fragmentam e a perplexidade impede-as de uma representação 

política consistente.  
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Como decorrência dessa especificidade histórica, a ação da elite política que capta 

e opera a transformação, inventa uma forma de poliarquia limitada, a Constituição de 1946, 

chamada aqui de democracia populista. Esse arranjo institucional expressa seus fundamentos 

políticos por meio de ações populistas circunscritas a alianças policlassistas, estimulando 

relações individuais entre as classes, no interior destas, e entre estas e o Estado. Em meio a 

tudo isso, o populismo emerge como um recurso, uma muleta que a meu ver sustenta a falta 

de legitimidade original do Estado perante o conjunto da sociedade brasileira. Portanto, uma 

particularidade histórica de um Estado que nasceu antes da nacionalidade. (CARVALHO, 

1980; CARVALHO, 1994).  

Essas são as razões que explicam o período 1945 a 1964. Esse período expressa 

todo o potencial de conflito decorrente da inércia da regulação da cidadania (SANTOS, p. 

1979) patrocinada no período Vargas e que aflora na forma do radicalismo político, da 

paralisia decisória e da negação das instituições democráticas. 

Surpreendentemente, a intelectualidade que poderia ser o contraponto dessa 

tendência, produzindo um pensamento político capaz de questionar as instituições na 

perspectiva do aperfeiçoamento, preferiu apostar na questão nacional, mergulhando, de 

cabeça, numa proposta de desenvolvimento econômico e social que terminou, nos meandros 

das negociações de gabinete, transformando-se em apêndice do populismo. 
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